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DIARI

Ircsrto Ptlsi.leDcial n-' l4zl9:
Exoícr'â o vrcr-AloiÍage Jo6d vâriã de Lima do eatgo & DiÍrc-toÍ

do lnstiuÍo dê Dcfesâ N.cihâl do MiÀiÍéÍio da Hesa l."eioael.

Deütto Presiílerci.l À' l lrl*
gxorrra Ga{ar &aros Rufiúo do caÍgo de SecretáÍio de Estado para a

' D€fesa Nacioaal

Irecrcto PÍ€sidenci.l lt.' l{.U19:

NoineiaLuqÉcicAle.\arúrManuel dsCosrâDâra o caEo dÉ S.cret .io
dc Estado para as Ãguas e Cülos Albeío GRgôÍio itos Santli !r3=
o ca€o de SecÍEtÁÍio dÊ Estado dâs Ob.as Públi(z6.

Iií. r calÉs.[r.lência s.r dcàl, sr.r
ílbtirã r âDúicio c .ssimnras do «Di&io

dâ RÊpúblico., rLvc -r rlkigi<h à Imptase
Nacioúl - El- ctn Lu.od& Rua *ler;qr dc

crfv.úo lL" 2, ci* Alb, câii. P6t l 1306,

ww§.,üüFllsâBioatSpvs - EllA Eb&:

suritro
ffitetn4úh!

lr.cÍaro PrÉi.leícial o.' lyrflq
ÁItÊÍr o ütiEo l-'do DicÍ.b rLô 61'8Bl, de 25 dc oroúro, qu

coífisca 6 be61 r"lúE3 c dieitG da Joâqüiú Almeida c MariÀ

Joquins Coúiúo iíe AlÍrÉidÀ roriêt&rueate 06 dâ SociadsdÊ

HoEl lúisroo, cün s€de arn Lüandr bcE c!Íro a fu4io & ?/J
dc Joaquim Almeida no píÉdio iDs(iib ía C6seÍvatúiâ do Rcgiío
Hial, sob o o.o 929.

Irc.Ílro PrêCd.ocial ú.' l38rl9
CÍiâ o S.rviço Naci@d dc CooEolo ô Qualidade do6 AliÍreitos

(SNCQA) e sgmva o seu Esrâuüo Otpánico.

Dec]lto Pttd.lcrcid n-' 139n9:

Exone.a Lüs Filipc da Silva ó c,Igo dê SêcreniÍio de Estâdo Fia as

Águas c Ferrarúo MrlhciÍos Jose Carlos do cúgD dG secÍEriÍb de

Eslado das Otrrs h:blíc.s.

Ircc.Éo PÍcailcrcial í.' l.lúlq
Exoíara Jüio Mrrcelino Vieira B€ssa do caÍgo de vicêCovemadoÍ para

o ScctoÍ Ecúórüico, Jodé Paulo Xai ô cargo tlc Vrc€{rovcÍoado.

F.. os S(Ívhos Téúicc c lífi&EsüdalÍ.s e An PauL tb6 Sútos
Co(Ér vicror do carEo dê \4ce4ovenÉdGa p6r o Secior Político

eSociel, todc à Proúrcir dc Laadr

D.rÍrlo Pilsi(l€r.irl !.' 14ú19
ÊxoneÍa Ofélie M,lhlenâ ,€Íaírias UqE\€ xiri do adgo de vicc-

-Coverradore d. Provioch dg Lurd&Sul ,âÍa o Scrlú Politico,

Social e Ecoúmico-

- IS*ie-N.'Gl

I

DA REPUBLICA

Ihcrlio FtrCdcrcid r.' t4íl*
Nomeir Dionisio MflÍlal dr Foíseca pãrâ o cargo de \-i..-GLi..:::: iri

para o §cctc Polilico e Socisl. Elisâbeú de Fári$a da i -.:.:_ri
Matos Rsfael Fra o crrgo de vice4o\ê.nâdore pars oi S3..:r.i
Téc-Íricos e InÊa-BtÍutu-as e Lino Quimda \lsteüs S.bss:i:o ;:i:
o cargD de vicê{ov€ÍEdo. púa o S.ctor Económico. icdo; riâ

ProviEia de LuaÍúr

tt crrto Prrtidcrcirl [.' l,16119:

|.Iornek Crsroígo JoAo & Cn pera o caÍgo de vice4ovemador da

Proüocia da Lwda-Sul p6Íâ o Sactor Polítko, Sociil c Econóàim.

Detrüo PÍlridcrcid r,' 14719:
Nomeia Joé Maria dê Liíu psrâ o crígo íIe SacÊtáÍio de Estâdo prre

a Defcsa Neckirl.

ttstÉíio&htêíicr
lr.c.rlo Er.cotivo r.' lltÍ19:

Aprova o Rê8, arEoro Orgânic.o & lNo de CooÍdúaçào dor
CenEos Integrados dc S€aEõtçr Púülica

fHrl,áfo&Jrlr.o e doe [rdtos Hrmoros
Dc.p.cllo tr '27,/f9:

Deltrminô $É sejârÍ Frblicúas e.n Diáno do ReptÍár?a oa Êsi3üi(1s

do SiÍidicaro Nacio@l dos Enfemlcims de Âncola. abr.\'iadamenle
«SINDEÂ».

tlrtéíbdo(mádo
Dtspacüe rj 2tlt9:

DêtÊmrini qüe d6avânta para o Licenciene[o de EstâbcleciúEnto
CornêÍci.l é erigida soíÍrsrte e CcÍlirgo de Registo ComeÍrid, p.râ
fins da Regi$o e Csdsslro e úo onula odos 06 ouEos rqui§tos tcc-
nicos n€cessários pala obtenção do AhaÉ ComerEiâl c de PÍestação

dc Sêrviço6 Merr.ítis, pÍevi5to6 na l-ei n.o l/07, de l4 de Maio, L.i
das Acú(klâdrs ComcrEiâis.

Secerciot & ftrffi de tiristros
Rectifeçio !.' lltl

RectificÀ o 5." pmágÍalb do prÊâÍíbülo {io DecÍ.to PÍEsidencial Ít' I t í I 9,
de 11 de AbÍil, publicado Í\o üà.io da Reptiblica n " 5{, I seriq que
apmla a alterâção da AÍca de Comessào do Bloco 15.'06. coÍn \ista à
inlegraÇão coínpleu do Campo K-alimba n. rêlêÍida Concissào,

Recrifr crçio n.' l.l/19:
Re.litica o.l.' pârá€rafo do pr.ámbúlo do DecÍÊlo PÍEsidercial n-' 119 19.

dc :: de Abril. publicâdo no Diório da Repiblico n: :4. I Sfte. que con-

i.de a Con'.ssionáia Neional 06 DiÍrit6 iuineiÍos paÍa Pmspà;go.
P3:qui,.c- Dêscnvol\im.nlo c P.oduÉo d. HidrocartoíÉtor Liquidri r
Ga:.-sos nc ir.x de Concessio do Bloco 

-iJ

óneÃo oFrcrAL DA REpúBLrcA DE ANGoLA

Preço deste número - Kz: 280,fi1

O prço & .rd. Ihh. lrúlicrda íbs l»toi6

dr R.pública I : e 2" s.ric é de Kz- 75.00 e para

r 3.' saóê l(z 95-00, Ertscido do É+ccrivo

iÍnpo3ro do salo, depeídendo a publicaÉo d!

3.'sô€ tk dÊgôsilo Fái, ! efec-luâÍ na t sourÍia

da ,\..acimal - E. P

I

As trÊs scÍi6

À l.' seÍiê

A 2.'séÍie

À 3.'saÍie

Y\z:734 159.40

Kz:433 52,í.00

Kz 226 98O-m

K.z lm l3:0

ASSIIiATURÂ
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TtT{§IÉRrc DA JUSII(Â

t Dos unHros ltutAilo§

Despecho n " 27119
dc 13 dt Mrio

Em conformidade com os podeÍes delegados pelo 
-

Prerüct*e da Relública nos teÍmos do aÍigo 137.' da

Constituição da Repiblica de Angol4 conjugado com o

artigo 33-" do DecÍáo Legislativo Presidencial n.'3/17,
de 13 de Outubm, sobre e Delegação de Poderes nos

Ministros de Estado e Ministros, conjugado com Decrcto

Presidencial n-' 77118, de 15 de MaÍço, que aprova o

Esratuto OÍgânico do Ministério da Justiça e dos Direitos

Humanos, deteÍmino:
'Ibdo sido obenadoe os Í€srisitos collst nt€s do

aÍtigo | 5.o da lÉi n.'21-Dr92, de28 de Agosto - Lei Sindical;

Nestes teÍmos, em cunprimento do disposto no artigo 16.'

da supracita l*i.
Ponto Único: - Que sejam publicados eín Diário

da Repiblica os Estatutos do Sindicato Nacional dos

Enfermeiros de Ango[A abrcviadamente «SINDEAT», anexo

ao pr"sente Despacho que dele é paÍte inte€rante.

O pÍ€sente Diploma entrà em vigor na data da sua

publicação.

Publiquese.

Luand4 aos I 7 de Abril de 20 I 9.

O Ministro, .Frarris co Manue! Monteiro Queiro:.

ESTATUTOS DO SINDICÂIO NÂCIONAL
DOS ENFERMEIROS DE ANGOLA

CAPÍTULO I
Disp6lções Geni3

ÂRTIGO I.'
(D.r.úb.Éo, (Ú..rüri.l.'..d., irtib c f,ôÊa jGidir)

A presente organizaÉo denomina-se Sindicato Nacional

dm Enftrmeiros de Angolâ, ahsviadamenE designada por

SINDEA.

§flCtO2
(cúiÉ,

O Stdcato Nacional dos Enfermeims de Angola foi
constituído ou firndado eín Luânda, aos 30 de Novembro de

E.
Arl(to 3.'

6-GidG)
êSINDEA é rmu associação dc âmbito nacional e tem

ers sede social em Luanda, capial da República -{n_eola-

e ms capitais provinciais e sedes muicipais as respectir a-.

RepÍ€sentações Pmvinciais e Muaicipais.

ARTIGO4,'
(Niturcz! juridic.)

O SINDEAé uma associação com personalidade iuridica

pópri4 independente do Estado. do patronaro- dos panidos

políticos, das organizaçôes religiosas e de quaisquer asse-cia-

çôes de natureza não sindical. podendo estabelecer acordos

ã parceria com todas elas.

ARTI6O 5.'
(Fíhçto)

Podem filiar-se no SINDEA todos os pmfissionais do

amo de Enfermgem de nível básim, médio e superior que

tabalham e rcsidem no País.

CAPiTULO II
Principkx Furdementris e Oüjec'tivos

. 
^f,Ttco 

ó..
(Púncípios ÍEidrrrcrt is)

l. O SINDEA orientâ-se a sua acção com base nos prin-

cípios da unidade, legalidade. liberdade, solidariedade.

equidade do génerc e represefiaçào proporcional Ía luta

pelo respeito dos direitos fundamentais do homen consubs-

tanciados nas Convenções 874 89 da olT- em hamr.rn:a ;..r=

as leis viçntes no PaG.

2. O SINDEA rege-se pelm princípios do sindicalismo

democnático basÊâdo na eleiçIo periodica e por escrutinio

diÍecto aberto ou secÍslo dos seus órgãos estatutários, na

psrticipaÉo sctiva dos seus filiados em todos os domínios

da actiridade §indical.

3. O SINDEA agrupa todos tabalhadoÍes intcÍ€ssados

na luta p3la sua emancipaçío e ganrnte I sua filiação sem

distinção de opiniões políticas, concepçôes fisiológica3 ou

cÍ€oçãs rcligiosas-

ÂRTlcO 7..
(Obi.ctivo§)

Na defesa do6 inteÍesses dos profissionais de Enfermagem-

o SINDEA pÍGsegue os seguintes objectivosi

a,) Lutar pelo enqurdÍamento salarial compatível

com a complexidade dâs frmções e Íesponsa-

bilidade dos pmfissionais do nnrc, bcrn como

pelo aumênto oonsürnte do seu nivel dc vida e
profssional;

à, Promover a defesa dos direitos dos filiados à pro-

EcÉo e assist&rcia médica a saride, gannda de

pcínãÍancia no empIlgo e a s€guraça social;

c,, MrnEr e ÍÊfoÍçar a unidade intema e solidariedade

enhe 06 demais tnbalhadores do Sector da

Saúdkinôvidualment€ ou atraves das orgrnizâ-

ções quq os Í€pÍEsÊntafi ;
dl Outrosque.enconem para dignifica@ da classe;

.+
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e,, Lutar para que o patronato respeite a legislação ao

livre exercício da actividade sindical;

, O SINDEA rcconhece e defende a unidade a todos

os níveis, rcpudiando qualquer iniciativa ten-

dente I divisão dos trabalhadores da classe;

g;/ Apoiar as actividades que visem asseguar o

cumprimento das rcgras éticâs e d€ontológicâs

aplicáveis às actividades pmfissionais desenvol-

vidas pelos seus sócios;

á,,) RepÍesenter os trâbalhadores, em juía e fora dele'

em tofu os actos que drgam respeito à sua vida

pmfissional:

, Intensificar a sua pmpagrnda com vistr à organiza-

t'edos trabalhadorcs e a um alargamento da sua

influência e do movimento sindical no seio dos

tràbalhadoÉs.

CAPITULO III
Dos Membros

ARTIGO 8."
(Liúit Êo)

O Número dos membÍos do SINDEA é ilimitado-

ARTIGO 9."
(I!.6Diçto)

Sâo membros do SINDEA lodos os Pmfusionais de

Enfennagem de nível básico, módio e superior que tetrhatrt

subscrito a sua pmclamação, bem como os demais pmfis-

sionais do ramo e ouEos- pÍofissiomis da saúde e trão só

incluindo entidades individuais e em efectivo serviço, cujos
pedidos de filia@o tenham sido aceites pelos órgitos e$aru-
tirios competentes.

ARTIGO IO."
(C*!orb tu .eíbÍG)

Os memüros do SINDEA são de Eês categorias:
a,) Membroo findadorcs;
á) Membros efectivm;
c) Memtnos honorários.

ÂRflGO ,"

Gí.rbrü frd.deit.)
Membros fundadores sâo todos os Profisionais de

Enfermagem qrle enham $bs.Íito almclrmâÉo do Sirdicdo.

ÂRTIGO IZ"
(ia.-frú.ti.ri"É)

I!íernbrc eÊclivos s o bdc os Prússionais da Cte<re

de EnÊrmagÉm em efectivo serviço, cujc pedlbs de filiaçâo
ldnm sido aceites peloe órgãos estatuÉÍios competentes

^rmm 
l3-.

(U.nôI8 fonor{.iB)

S lncmbíoc honoráÍios todos c Profissimais de

ffimagem aão efectivo em sÊrviço e não so, incluin& enti-
& idividuir que tenbãE presÍado s€rviço relevam à

classe pmfissionai e ao SINDEA. cujas propostas de fliação
tenbm sido aceites pelos órgàos estaotários compcteítes.

ARTTCO l-1..
(D6vincuhçâo I

t- A Desvinculação dos membros do SI\DE.A poderá

fazer-se:

a,/ Pedido por escrito do interessado:

ó) Por altura da aposentaçào ou desvinculação do

Seclor da Saúde Publica ou Privada:

c,i Por motivos disciplinares, confonae previsto nos

prcs€ntes es&rtutos;

d] Deixa de ter personalidadejuridica como resultado

da medida de reestruturação sindical.

CAPITULO IV
Direitoc e Devercs

ARTIGO I5."
GrürilÚ)

São dircitos dos filiados do Sindicato Nacional do-

Enfenneims de Angola:

a,,l Ser defendido os seus direitos gerais e especificos
junto da entidâde empregador4

á,, Ser gamntido a defesa em caso de conflito laboral;

c,l ParticipaÍ em todas as actividâdes do Sindicalo. ^íl .
segundo os princípios e normas dec prt3úrtd': §1
Estatutos;

d/ Eleger e ser eleito para quâlquer óÍgão dc estnrtura

da orpnizaçâo;
e,,l Ser informado periodicamente de todas as acúvida-

des do Sindicato;

7] Discordar com qulquer decisào que viole o estabe-

lecido nos píesentês Est8ürtos;

gl Solicitar a desvincula$o ou demissãq quando

não deseie continur no Sindicato ou a exercer o
cargo para que foi eleito ou indicado.

ARIIGO Ió."
(Irtrt!r3)

São deveres dos filiâdos do Sindicato Nacional dos

Enfermeiros de Angola:

a7 Cumprir os princípios estüürios d, olgânizaÉo
e seus rcgulamentos;

á/ Pagar rÊgularmerte 8s quotrs de acordo com as

modalidades que forem estabelecidas;

c./ Panicipor, quaDdo solicitado ou cmv(rado, nas

actividades promovidas pelo SINDEA;
d,, Cumprir e fazrÍ cumpÍir as dÊlibeÍrçõcs dG óÍEãos

estatutários:

d PüticiÉr nos órgãos da ctasse de naarcza socio-
pmfissionaic

.i, Fomecer em temln oponüno aG óÍgâos cxecr.úivo

do SINDE.{ informações sobr€ os pmccssc rb
confliro laboral e segurança Sociat

gl Desempenhar ,--r cargo com rcsponsabilidadc, para

qual tenha :id.- eleiio-
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CÂPITULO V
Esrrütur. Orgiric,

ÀRTIGO I 7.'
( E3Érütür.§âo do6 órgt6)

O SINDEA eátrutura-se a nível Nacional, Provincial,

Municipal e de base em órgãm deliberativos, executivos e

de fiscalizaçâo e disciplina-

ARTIGO I8."
(fucuo:orrirl

I - A nivel Nacional, o SINDEA estÍutura-se em:

a,, CoogÍesso;

á,i Conselho Nacional;

c/ Secrctfuio GeÍal;
'a) Secretariado Executivo Nacional;

e,) Conselho Fiscal, Controlo e Disciplina Nacional;

,/) Comité da Mulher Sindicalizada Nacional.

- ARTTCO I9-.

' I tOtsa- P'"'iod.il

l. A Nível PÍovincial, o SINDEA estuturâ-se em:

a,) ConfeÉncia Provincial;

á,1 Conselho Provincial;

c,) Secretârio Gera[

d,) Secnariado Execrtivo Provircial;

e,, Cooselho Fis€al, ContÍolo e Disciplina Provincial;

7) ComiÉ da Mulher Sindicalizada Provincial.

ÀRTIGO 20..
(Ôr!46 Mtidp.i!)

I . A Nível Municipel o SINDEA estsutura-se em:

a/ Conferência Municipal;

á,1 Conselho Municipal;

c) Secre6rio Geml;

d,, SêsElariado Executivo Municipal;

e,/ Conselb Fiscal, Cortrolo e Disciplinâ Municipal;

l7 C.omié da Mulher Sindicalizada Municipal.

ARÍIGO2I."

r (Ót!b&De)

l - A Nlvel de Instituiçôes de BesE o SINDEA esúutura-

-se em:

a,/ Assembleias de Membros;

á, Comissão Sindicst

4 lrclcgrção §indcd.

CAPiTULO VI
'- sEcçÀo I

r-E

ARIIGO 22"
€Úle]:'!t

t- O'CmgÍÊsso é o rirgão máximo ds deliberaçâo do

S NDEA, que se rcrinc regularmente de 5 em S anos e

extraordimriamente semprÊ necessifuio.

2. O Congesso Extraordinririo pode ser convocado por

solicitação do Conselho Nacional, a pedido de pelo menos

2/3 dos seus membros.

rI«)23."
(ÍU.§. do Coúgnsso)

I. O CongÍesso do SINDEA será presidido gnr uma

Mesa do Congresso, que é composta pon

a, Presidente da Mesa;

á,) Vce. Presidentc;

+§êcrtíário.
A O Congresso do SINDEA será pesidido pelo Presidente

da Mesa do CongÍEsso, o qual será coe{wado pq-Yie
&c o Sêcr€tário de M€s&

ARTIGO 24.'
(CoEpadrci. do CoügÍrssc)

l. Compete ao CongÍesso aprovaÍ as emendas dos

E$.ütos e do Programa de Acção do SINDEA.

2. Âprovar os rclatórios de acrilidades e de coatas -:'
Secreariado Executivo Nacional e do Conselho Fisc.,.

Contolo e Disciplina Nacional.

3. Aprovar as propostas e ratificar as decisões dos Ó:gii ;

Deliberativos Sindicais Provinciais, llunicipais e de Base.

4- Eleger os coryos ger€ntes do Sindicato.

5. Alterar os estatutos ou dissolver o Sindicato.

ART1GO 25."
(PríiciFç5e !o Coag'.so)

Participam no congr€sso os membros do Conselho

Nacional cessanteg os delegados eleitos de forma proporcio.

nal. nas e*rruras inlermediárias e de base do SINDEA na

thiiurde dos seus dircitos e convidadc, em cooformidade

com as cíFas previamÊntÊ ffinidas pelo Conselho Nacional.

.ÀRTIGO 16_.
(CoN'ocaçio do Congrtsso)

l- O Congresso sená convocado pelo Presidênre de \Íesa
do Congresso com uma antecedência de pelo menos 60 dias.

tle'do indicsÍ a data e o local da sua realizaçào- bem comtr

a üdem de §abalho e hora de inicio-
2. Sc na hora marcada não esti!€r pÍ€sênte a maioria de

2A dos participaates prcvistos, o Congresso iniciará 06 s€us

rahalhos 6 horas depois corn os que estivercm pÍ€sentes-

sEcçÂo II
1tr-+*iÉd.qga.-.. 't -

A"Rn@ 27..

I- O PEsidênte de Mesa do Congresso do SINDEA é um

Pmfissional de Enfennagem ê rcconhecida idoneidade pan
eceÍEo c dos demais corc€quenres rla &f€sa da oagrniza@
dcí:scsses da dasse"

2. Ao Pcsideoe de Mesa & Congesso compec:

d Cmoca Gi.GíiüÍ o Corgüs§o em confonnidadc
cor o estebelecido nos pÍeserfies Estatutos;

à,, Cod€Íir possê : rs corpos ger€ntes eleitos pela

Asscmbleia ou Congresso.

+
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3. O Presidente de Mesa do Congresso seú substituído

nas suas ausências e impedimento pelo Vice-Presidente da

Mesa do Congresso.

sEcÇÀo lrr
Colselho \-aciord

ARTIGO 28.'

l. O Conselho Nacional é o &gão deliberâtivo do

SINDEÁ a nível nacional que diriç as suas actividades nos

intervalos entre dois c,ongressos.

2. O Conselho Naciornl é composÍo por seguintes rnembrcs:

a,, MembÍos do Seq€taÍiado Executivo Naci:nal (SEN);

á,, Membros do Couselho Fiscal, Controlo e Disci-
plina (CFCD);

c,) Secrctários C,erais Provinciais (SGP);

d., Comite ds Mulher Sindicalizada (CMS);

e) Prüneüos SecÍtááric das Comisôes Sindicais de Ins-

tioiÉes da Sarde de âmbio Naciona.l e Regional;

/ lndividualidades da classe prcfissional independen-

tes, eleitos nâ primeira reunião do Conselho que

sc segue a Assembleia ou Congresso em númem

não supêrioÍ a l/5 do totsl do6 Íestant€s.

ÁRTtco 29.ô
(Afib!iç{.s..p..ít .3do Cor..Lo !§.cioo.l)

l. Orientar e contsolar a execuÉo das decisôes do

Congresso.

2- Fazer o belaoço das actividsdes constrntes no Progrann

de Acçâo e m plano de acrividadcs anuais do Sindicato.

3- ApÍovaÍ os Í€gulameÍitos que se mostem necessários

a uma melhor aplicação dos estatutos.

4. Ratificar a declaração de greve geral dos Profissiomis

ê Unftrmrgsn SEdo ncccss&ío-

5. Ratificar e aptica sançõcs.

6. Solicitar a convocaçâo do Congresso Exuaondinfuio

quando necessário.

7. Propor ao CongÍ€sso apmvação do Programa de

Acção do Sindicato.

t- Fs.Êr o Íeajustrrnento dos óÍgãos sociais semprc que

necessário-

ÀRTIGO 30."
(ff. üLr rlo C.cllo Nr.br.D

l. O Consclho Nacional rÊúnêsê ordinariarnente uma
vez por ano ou em cada doze m€sês e extsaoidiDaÍiameDte,
quando necessirio.

2. As mrniôes do Conselho Nacioml serão cowocadas e
psidies pelo Secr*írio Genl ô Sindicato a nível Nacionl.

sEcçÀo rv
S€c]ltrruo Etac{ti}o Naaixal

ArTrcO 3t..
(lHúÉ.)

l- O SEN é o í5{gão exêcütivo do SINDEA a nivel
nacional, que reúne ordinariamente de 30 em 30 dias e
extraordinariamente =mpre que sejulgue necessáÍio.

2. O Secretariado Executivo \aciL-lnal do SI\-DEA é

constituído por:

Secrctário Geral (Entidade márima do sindicao

a nível Nacional);

SecreüíLrio Genl-Adjunro e para oryanizaçâo, quadros

e estatística;

SecrcÉrio para Administ?ção e Finanças;

Secraário p6ra Assuntos Jurídicos, Económicos

e Sociais;

Secretário para EducaÉo, Formado, De+o*o
e Recreâ@;

S€cr€ÉÍio paÍa âssuntos de Solühdedade, Intercám-

bio e Rehções Imcmacioml;

Secmário para Comunica$o Social, Imagem

e Püblicações. ^
sEcÇÂov -

SacÊtarh Gcr..l

^RTtGO 
32_.

(Ir.§riíío e coôpêtêrci..)

l. O Secretá.rio Geral do SINDEA é o dirisente máximo

da oÍBanização a nível nacionâI.

2. O Secretrário Geral do SINDEA tem 8s seguintes

competências:

a,, Convocár e presidir as scssôes do Conselho Nacio.

nal e do Secrctariado Exeqrtivo Nacional;

à,, Acompanhar as actividades do SINDEA em todos

es níveis e particilnr activamente na ehbora!ão

c csllralo (h documentos normâtivos e legislqão

ô Eabalho dos pmfissionais de enfernagem,

bem como dos acordos colectivos e indiüduais

de trabalho;

c,, Assinâr os Ermos de abertura e toÍnada de posse e

de encelIanlerto dos liwos d€ actas do Conselho

Nacional, Secrctariado Exeqrtivo Nrional e

rubricar todas as suas folhas;
y',1 Coordenar a execuçâo das deliberações e rcsolu-

Ées daAssembleia ou Cong€sso e do Conselho

Xgcloml
,,, Snpen4stonar a elaboração e propor ao Conselho

Nacional o plano de actividades e o orçamento

anual do SII{DEA;

..;fl Clir m recursos hurnanos, fmnceiros e patrimo-

riais do SÍ\IDE.{ a nivel mcional;
g Represenrar o SN?Ê{ .i joi- 

" 
fora d"t .

3. O S€cretário Geral s3rá subsdnrído tras suas ausências

e impedimento piio S:;re:á:io Geral-A junto.
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sECç.\o VI
CeEié d, Mulh.r Sidicalizada a rí§.1 \.ctuúl

ARTIGO ]3."
(Ll€liniclo)

l. O Comité da Mulher Sindicalizada do SINDEA é o

rórgfu miximo da mulhr a nível Nacional, e é cotrstituido

por quaÍo memblos designadamente:

Coordenadora Geral (Entidade máxima a nível

nacional no ramo da Mulher)

Coordeoadra Gcral-Adjmta;

SêcÍEúÍiq
Secrttíria-Adjunta.

2- Os membms do ComiÉ da Mulher Sindicatizada do

SINDEA seÍão eleitos em Assembleia ou Congresso e seu

nrandÍoéde5anos.

3- Os mernbros do Comité da Mulher Sindicalizada do

SINDEA fazem paÍb do Secretan'ado Executivo Nacional, e

gozam de pleno dircito de panicipar em todas as Íeuniões do

Executivo e do Cooselho nacional.

sEcÇÀo vll
C.dlo F...1Cdrrülo ê Dü.t'Í!t

. ARTTGO 34."
(IH!íÉo. coopodÉo)

l- O Conselho Fiscal, Contolo e üsciplin, a nível

nacional" é o órgão de fiscalização e conEolo da 8plicaçâo

dos princípios esatrÉrios e rÊgulamenlos do SINDEA-

2. O Conselho Fiscsl, Controlo e Disciplina ssá com-

posto de cinco mernbros" designadamente:

a,) Presidente:

à,) Vice.Besidente:

c,, Secrctírio:

d/ l.'voesl;
e) 2." Vogll.

3- Os memhos do CFCD serâo eleitos em Ássernbleia

ou CongÍ€sso e seu mandato é de 5 anos.

4. O Conselho Fiscal, Controlo e Disciplina reúne-se

uma vez por trimestE, sob convocatória e direcçâo do seu

presidente.

5- Os membros do CFCD podem porticipsr oas sessões

an reuniiles dos rórgàos de dircc@ do SINDEA a todoe c
niveis, qumdo sâo convocados ou sernprc qu€ o enteodarn,

mais sem dircito a vo!o.

ARTIGO 35."
( @..O..ilcú dô Ccdlo Frscrl Co.Eolc . Di5.iDlid)

São atribuiçôes espccíficas do CFCD as eguintes:

a,) Fiscaliar os actos de adminisü'âçào dos órgãos de

dirccçâo do SINDEA aos diferentes niteis e dar

o seu parccer fundsmeotado rmpre que lhe se-ia

solicitado;

á/ Examioar a escritura do Sindicato sempre que o
julgue necessário e, pelo menos uma vez por

ano:

c,, Dar o seu parecer escrito sobre o Íelatório e as con-

tas anuais da direcçâo do SINDEA, bem mmo
sobrc o orçamento e planos de actividades da

oÍganização;

d) PÍor/.r' ao PÍesidente de Mesa a convocação do

Congresso Exaaordinário.

sEcç^o vnr
Óry46 liirdi..i hl.'.édiE c & B.!.

ARTIGO 3ó
(lH;Co)

Órgãos Sindicais intermédios e de base são os órgãos

deliberativos e de execução do SINDEA a nivel Pmvincial,
Municipal e de instiarições de saúde.

ARTTGO J7."
(Co Hrci.s a Aa§amblei.s )

l- As Confer€ncias e as Assembleias são os órgàos de! -

berativos do SINDEA a nível inrermédio e de base. que :=

reúnem regularmente uma vez em cada 5 anos isto é 3 ní\e-
Provincial e Municipal), e 2 anos a nisêl de base (Comiss&.

e Delega@es Sindicais), respectivamente-

2. As ConfeÍências e as Assembleias serào presididas. a

nivel das lrovíncias, por Prcsidente de Mesa da Conferência

e, a nivel das institui@ por rcspectivos Delegados ou

primeiros Secretirios ihs Comissõ€s Sindicais, deveado

sempre se acompanhado por um membm da diec@o do

SINDEA Nacional ou SecÍctariado Pmvincial, respecti-

vamente, cabendo ainda a estes empGsaÍ os óÍgãos ou

diriçntes eleitos nesses forum.

ARTIGO 38."
(Coüparêrci.! dt§ Co!f.é!ci.! c As..mbLiis

do SINITE{ 006 Ítaoaclivos ríti§)

.1. Compete às ConfeÉncias e às Assembleias do

SINDEA o seguinte:

a,) Aprovar os planos de a«ividades anuais:

ó) Analisar e aprovar os relatórios dos órgãos de

direcÉo;
c,, ElegÊÍ os respectivos órgàos de dirccçâo ou corpos

8BÍAteS;

4 Âpíovâr as pÍopostas e ratificar as decisões dos

órgãos inferiores;

e, DeclErar greve dos Pmfissionais de Enfermageu

nas instihiçô€s de saúde da pmvíncia ou muni-
cípio qusndo n€cessáÍb;

/ Eleger os às C.onffncias e ao Con-
g€sso, seguDdo as cifrEs €stabelecidas,

ARTICO ]9.'
(Crrldho Pmvl.cid)

l. Os Conselhos ProvinCiais sao os órgãos deliberaür'os
do SI\DEÂ a divel intermedio quê diÍigem as suas activida-
des nos i enalos entrc duas Confer€ncias-

é
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2. Os Conselhos Provinciais do SINDEA reúnem-s€

sdiDaÍiamente urrlâ vez poÍ ano ou em cada doze me§es é
extaoÍdinaÍiamente quando nccessirio, sob convocatória e

presidência do Secraario Geral Provincial.

ARTIGO,'0.'
(Coô.t'l!lÉo do Coúdfo Prwitci.I)

O Conselho Pmüncial é compctoporseguintes membrc§:

a) Membros ô Exccúivo Provincial (MEP);

ô.) Membrm do Cooselho Fiscal, Controlo e Disci-

plina Proüncial (cFCDP);

c,) Seçntários GeÍais Municipais (SGM);

d) Primeiros Secrctárioa das Comissões Sindicais

e ils§'tuiçôÊs de saúde de âmbito PÍovincial

e Municipal;

e/ Indivüualidades da classe profissional indcpet-
d€stcs, eleitos nâ prim€ira rcunião do cons€lho

gue se segue a Asscmbleia ou Conferência em

númem não superior E t/5 do total dos Íestant€s.

ARTIGO,rl."
(ConD.rarcir do Ca.db Provixid)

l- ComFte ao Conselho Provincial do SINDEÀ
especificámente:

a) Orientar e controlaÍ a execução des decisões do
Congrcsso e da Conferência;

â,) Proc€der o balanço das rtividades do Executivo
Pmvincial do Sindicaro;

cJ Rfficar or apli:a sançõcs aos m€rnbos innacorcs;
d/ ApmvaÍ as pÍopostEs e rÍifcar ou vetaÍ as d€ci-

sões das Dclcgações e Comissões SiodiJais;
e) Convocar as Cooferürcias a nível Provincial;

, Dectarf,r gr€ve ao seu nÍvel;

&} Reajuíar os s€üs Órgãm sempre que necessário.

ARTIGO 42.'
(CcúdtúÉ. d.. órtfi E!6livB PrúvilcLí)

I - Os OÍgãos E reutivc do STNDEA a nivel Provincial
são coo$i$idos pü:

Secr€aádo Geral Proürcial (Entidade máxima do
sirdicaro a nivel Pnovincial);

Secretário GaÍal-Adjunto e pare OÍEmizaçao, Quâ-
dros e Esalstica; Secrctírio paÍa AdminisúaÉo
e t'iÍrnçâs;

Secrttárb poÍr Assmtos Juridic-oe, Económicos
e Sociais;

Secretirb FÍr EducaÉo, Forma$o Despono
e Recr€ado;

Secretário Fra Coflmica{ão Socia[ fmagem
e Publi:aÉcs;

CofldÉ dr Mulh.Í Sindi:alida Provincial.
2. O Conscüo Fiscal Conüolo e Disciplim Provincial,

o{a coryos(so scrá de 5 mernbru coostitrido, design dr-
mentê por:

a,l Presidente;
à,) vice-Presidcnte;
c.) SecÍeúÍio;
d) t: uoga[
ê) 2." Vogrl

3. O Conselho Fiscal, Connolo e Disciplina- a nivel pru'
vincial, exercenlFao seu nível as mesmas competência§ do

Conselho Fiscal, Conn'olo e Disciplina Nacional.

ARTIGO L3.'
(Coohtõ.§ Sitrdic.i§)

As Comissões Sindicais são os órgÀos de direcção do

Sindicato a nível das instituições de saú& com um númem

de Profissionais de Enftrmagem superior a 45, e são cons-

tituidâs por:

l.'Secetário da Comissão Sindical:

2.'Secrctririo para Organizaçào, Estatística e Qrados;
Secretário pan Administração e Finanças;

Secretário parâ Âssuntos E@nómicos, Jurldicos e

Sociais;

Secretírio Fra EducaÉo, ForrnaÉo, DespoÍto e
Recr€âção;

SecÍe[iria pâr8 Assunto da Mulher Sindicalizâda.

ARTICO,l4."
(D.L?ça.t Slrô.rk)

As Delegações Sindicais sâo os órgãos de direcÉo do
Sindicato a nível das instituições de saúde com um nfunero

de Prcfissionais de Enfermagem inferior a 45, e composi$o
será no minimo de:

a/ Trê (3) membros, designadam€ne Delêgrdo,

Seoetário e rôgal, para as instiüiiÉes dÊ salíde

. cujo número de Profissionais de Eofennagem é
inferior a 20 (vine);

á, CiD@ (5) membro6, eignadan€nte DehSdo,
Sesttirio, Tesoueiro, l-'\bgal e Z'l'bgd psra as

in*iurições dc saú& anjo nrirnero de Profissk»ais

de Enfrrmagpm é de 20 (vinte) a ,t0 (qrucnta).

ARTIGO 45."
(CorpcCeaÚ ac Ôrffc dr ltincçlo or Erctrrivc PíürÉf,

- úoadp.b e rL B.§c) '\

Compete aos Ólgfu6 & Dfrccçào ou Execttivr - .
Intermdios e de.BGe do SINDEA:

a,, Remir r€gulün€nE uma va por mês e exrrorüi-
nariarnente, qugtdo n€cessrÁrn ;

á/ Executar as dclibenções e rcsolu@es dos órgãos

de deliberativos c executivm superiores;

c,) Elaborar o plano e o rclatório de artividade a
$bm€ter E agovrçâo es Espoctivos &glos
deliberativos;

d,) Elaborar saiesEalmeoÉ o relxório de conüs
relaüvo ao sem€stse findo e ponrove a sn dis-
rribuiçào aos meobrc dos rEspectivos óÍgbs
deliberativos;

e,, Geú os recuÍsos h"m;.nos, financeiros e Frimo-
arãs sob sua responsabitklade;

I Participar ao seu nivel das negociaÉes sobrc as
conveações coleciivas dos gofissionais de

enfermagem. assim como apriar c filiados no§

process.rs de ;ontratos inílividuais de üabalhoi
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g, Representar a organizaçào sindical e os filiados

designadamente em juizo e nos órgãos consulti
vos ou deliberativos de Instituição;

h) Aprau. os filiados na defesa dos seus dircitos

guanto a protecção e assistência de saúde, garan-

tia do emprego e segurança social, bem como na

rcsolução dos conflitm laborais;

, Manter o colltolo do efectivo dos filiados e infor-
mar com regularidade aos órgãos sindicais

superiorcs acerca dos membms do SINDEA
que se estab€lec€m, mudem de domicílio ou da

in*inriÉo ou deixem de pertencer a oryanizaçâo

sindlcal;

_7) Aplicar sanções aoe filiados infractores ero confor-

midade com os pÍesenGs EsÍatutos.

CAPÍTULO IX
Do Regime Financeiro

ARTIGO,í6.'
(GcÉoci.)

A gerência económica e financeira do SINDEA seni feita

por anos civis, e a eles se deveÍão rcferir os orçamentos e

relatórios de contas do Sindicaro.

ARTIGO47.'
(CotrtrbiliMê)

O SINDEA possuirá uma conabilidade própri4 devendo

o Secretário Geral criar os livros adequados e juSificativos

das rcceitâs e despesas e de regisos dm inveotários dos bens

patimoniais.

ARTTGO 4t.'
(OÍ!tDCrlo)

O Orçamento anusl e o Íêhrório de contas do exercÊ

cio findo, logo quc aprovados em priurcira insância pelo

Secreraria& Execttivo Nacional (SEN) e depois pelo

Cooselho Nacional (CN), deveÍão ser diwlgadm a todos os

órgãos sindicais intermédios e de base através dos mecanis-

mos internos apropiados.

ARTIGO 49."
(n c.í..)

l. Constituem Í€ceitas do SINDEA" os valorcs pêcuniá-
rios provenieltes de:

a.) QuotÀs dos filisdos;
ó.,1 Taxa dejóie ou inscrição;
c) DcrativoÉ" contribüiçõ€s e subsidio6 que lhe sejam

destinados;
dl Rendas evantuais;
e,, qraisqueÍ ralizaçôes organizada paÍa angaÍia-

mento de flrndos.
2. Das receitas anccadadas pelos Sindicatos Provinciais

e Comissões Sindicois dos Hospitais de âmbito Nacional-
8ú/o frc:ná para m respectivos sindicatos e 20 % será
enviado a Direcçâo Executiva Nacioml do Sn.-DEA- seado

da rEspoEabilidade de cada óÍgão a sua autogesÉo.

ARTIGO í.'
(Desp€srs)

As despesas do SINDEA são as que provierem da execu-

çâo dos presentes Estâtutos e da rcalizâção de actividades :
seu cargo, aos diÊrentes escâlões. seÍeo inerenles e

a) Execução dos seus oÍçament$ anuais;

ó,) Realização dos seus programas de actividades;

c, Despesas evenurais

ARTICO 5I."
(@t! eiiih sirdtrD

L O valor da quoa sindical a pagar pelos filiados do
SINDEA é de 29lo sú o salário{ase mensal senib o vahr
da jóia de l%, a pegar no acto da inscriÉo foÍmsl.

2- O valor da guota a arÍibuir aos órgàos de diÍ€cção do
Sindicato Nacional, lnternrédio Base e de é respectivamente;

a,, O Sindicato Nacional dos Enfenneiros & Angola
2096 dâs ÍÊceitas de quotizaçâo dm seus filiadm:

á,) Sindicatos Provinciais dos Enfermeiros 40olo das
rEceitas de quotização dos seus filiados:

c/ Secretariados pais do SDaDE{ :0!b d-:
receitas de seus ados:

d/ Comissões Sindicais e Delegações de Brse c:
SINDEÂ 207o das receias de quotização d.s
seus filiados.

CAPITULO X
Do R€gime Disciplinsr

ARTIGO 52."
(§.qõ..)

| . Constitui uma infiaoÉo disciplinar qualquer compor-
tamento indecoroso ou omissão culposa de um filiado que

üole o disposto nos pÍesentes estaurtos oü que con$iüri uDa
violaçào aos seus deveres, tal como estes vem definidos nos

estatÍos.
2. Aos filiados do SINDEA que violam as disposi-

ções estatutfuias, que não paguem Í€gularmente as quoús

sem motivo juSificado, ou que tenham um compoÍamenro
indigno, ficam sujeitos a segünes sançôes disciplinares:

o,, Advenência por escrito:

á,) Censun pública;

c) Suspensão âÉ 6 meses;

@ Expulsão.

3. As medidas disciplinares serão splicadas de acordo

com a gnvidade da falta cometida a serem precedidas de um
praesso disciplinar, a instuir nos respectivos níveis pelos

coaselhos fiscais e disciplina do SINDEÀ nos teflnos pÍe-
vistos n€stes estatutos, e deve ser obtido o préüo psrecer

escrito da DirccÉo Nacional.

^lTtco 
53."

(Gúp.rarci dc .p[c.Ífo dr. rrrsô.3)

A aplicat'o das sançõês FescÍit8s nas alÍneas a) e b) do
anigo zlE.o será da competência de cada órgão dircctivo do
SINDEA, e da alínea c), é da compêtência do Secreariado
Erecurivo Nacional, e da alínea d), da competàrcia exclu-
sir a do Conselho Nacional do SINDEA.

.*
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ARTTGO í.'
(R.cürso)

Da medida disciplinar aplicaê cabe rccwso pâra a

estutua imediatamente superior, com o efeito suspen-

sivo, a interpor no prazo de 30 dias, a contar da daa da sua

notificaçào.

ARTIGO 55."
(R..doL.& do iü.do.ryolo)

O pedido de readmissão do filiado anteÍioÍmente expulso

é decidido pelo Conselho Fiscal, Contsolo e Disciplina,

obtido o pÉvio parecer concordante da Direcção Nacional,

Pmvincial e Municipal. Pode subm€teÍ üma deliberaçào de

readmissão, com uma maioria de 2/3 dos voos Yalidamente

expressos dos membms do Conselho Nacional, Provincial e

Municipal.

CAPiTULO XI
Ihs Elciç{cs e Müd.toc

ARTIGO 56J
(M..d.rú)

O Mandato dos órglos sociais eleilos do SINDE^ é de 5

anos, podendo os seos rncrnbmq no seu todo ou em paÍte ser

reeleitog por mais rmndaos.

ARTIGO 57.'
I (D. d.iro d6 ú.úbrq d6 órsa6)

A eleiÉo dos menrbros dos órgã06 a qualquer nivel é

sempre por vo&ção em escrutinio secÍeto em asscurblcia

convocado pâra o etêito.

^RTl@ 
5t:

(IL ddç.. dG ô.tb)
l. A cleição dos óÍElos sociais será fêits por lisÊ4 salvo

disDoo cm cootório.
2. Câda lista deve ser poposra por mÍnimo &.2Yo b

filiadoe m área dejuridiSo, no goa de todos os s€us direi-
tos e$rn Érios.

3. Devem ser assegundas iguais oportunidades a todas

as listas concoflenrEs deveodo consinrir-selha fiscalizsÍ 8

elei{o, urna Comiss& Elcionl intcgrado a mesa & rcspec-

üva comissão um detcgrdo dc cadr um das lisbs"

4. Com âs cudihtms devcÍão scr agsentsdes os

rcspectivos piogrerl s dc aclro dos candidat6 dos quais

o PrEsideflte da Mesa da As*rnbbia contspondente dorâ

conhegimcnm a todc c filirdos or delegrdos ao congÍ€sso

or a conferêocia do nivel ern eleiÉo.
5. A tista de candidlhtÍas dev€rá incluir o gÉtrcro pon

gannür uma participação rtiva das mulheres na vida sindi-

cal na igualdade de direites e
entrc homens e mulhcres.

oÍnjglbdes e na ispaldEde

^RTIco 
9.o

(E.pe§.Hb)
l. Os órgãos sociais eleios de Dirccção e dos Conselhos

Fiscal, Contsolo e Disciplina do SINDEA deverão sêr

empossados pe}o Secretirio Geral, ou por outÍo membÍo

desa Dirccçeo Detegdo pelo Seceaário Geral.

2. Aos órgâos de Direcção ProYincial caberlhes-âo, nos

respectivos escalõeE as mesmas atribuições da DirecÉo
Executiva Naciona!.

ARTIGO 60.'
(RaqriúG p.r. o crcítftio ao aarEo das DiEcçôaa El.craiva)

Para eleições arx; cargos das Dirtcções Execltivs
Nacional e Provinciais do SINDEÀ oe candidatoe devem
possuir no minimo os seguintes rcqüsitos:

a,) Todos os Membros do Executivo Nrixd, stcn'
bros do Conselho Nacional, Secretários Gerais

Provinciais;
á,) Ser Sindicalisr com nuis de 6 anos de caoeira

sindical;
c,, Ter o nivel $perior dc escrlaridadg para o cargo

de Secrer.irio Geral Nacional ou Provinciali
y') Ser deÊnsor dc intercrses e direitos legítimos dos

filiados da classe de cnfermagem e do SINDEA;
€,, Ter um cunho jurídico.laboral (ser trabalhâdor ^etêctivo no serviço)i I
7l Ser angolano e maior de lE anos;

g) Ter idoneidade civil, moral e cívico.

CAPÍTULO XII
Ihs Dispçirõcs Enri: e Tnnsitórier

ARTIGO6I.:
Ctútri.)

l- O Sirdicato Nacional dos Enfermeims de Angola pos.

suirá uma insígni4 que poderá ser usada como bandeirq
m€dalha ou gelh''deE

2. As caracterisicas e cores da ins@ia serào defini-
dss em docrmentos póprio, a ser aprovado pclo Conselho

Nacional.

ARTIGO 62.'
(Frú crh.LÉo)

I - A firsão ou dissoluÉo do SINDEA só se poderá verifi-

Nacional, fesent€s em Assembleia Geral mnv(radâ exprcs- -\
samenle PaÍa o efeito.

2. A delibcração da dissolugo do SINDEÂ compete ao

Conselho Nacional dacrminar o degim dos bens e elega
uma comissão liquidaÉo dc díüdas, serdo os seus bcns Erá
o desÊino apÍopriado.

ARTIGO 6].'
(Ibbd)

São bens móveiq imóveis e scmi-móveis do SINDEA
todoe aqrrles qrc fucn Edquiridos com frmdos póFi6
por doação ou poi outÍas fontes dcvendo c mcgnos sercrn

Í€gistados e escriturados nos óÍgãos compáaüs, queÍ s
nível Nacional, Provirciet, Municipal e de bce.

AiÍlco6,a..
( ..rh..aa rrÊ ..rE ,

Os titulares de cargos dos órgÊs sociais do Sindicato
naàiorut Oos enfermeiros d" Aogot", a todos G niveis sâo

impedidos, nos terrnos destes estatúos de excÍcerEm acu-

mulativamale mais de um cargo-



I SERIE _ N.' 6J . DE I-T DE \I1IO DE 20 I9 3213

ARTIGO óJ "
(_{nero,)

A que se rcfere o anigo 6l.",sobre a insignia e o signifi-

cado dos símbolos constantes desigmdâmente:

lúap de Angola: símbolo de unidade nacional;

Seringa: técnica;

I;âmpada: Caminho, ambieote;

Cobça e a Cruz: Ciência" magi8, alquimia;

Cor amarela: Luz, calor, opimismo, alegria da pro-

fissão;

Cor Azú: Tranquilidadq sercnidade, harmonia d,
pÍofissâo.

ÁRTiGO 66."
(Cr!6 olisc)

As dúvidas que surgirern na ifterprctação do presente

Estatutos deverâo ser resolüdas pelo Secretariado Executivo

Nacional do SINDEA-

O Ministo, Frazcisco Momrel Monteirc Queirc:.

ril§TÍnl(l Do (o#n0o

Iresprcho r.'2V19
dc f3 dc Mrb

No âmbito do Plano de Ácção do Programa que o

Executivo estabeleceu para melhoria do Ambiente de

Negocios e ConcoÍrência paÍa o ano de 2019, factos que

anualmente o Banco Mundial @M) avalia e púlica no

Relâtório do Doing hsiness (DB), que avalia a posição

competitiva de um País a Frtir da anri,lise do ambiente regu-

latório-legal e da envolverte ao fincionâmento do sêctor

empresarial onde se desaca os dominios tlo comércio;

Com as reformas implementadas no 8rto pEssado,

destuou-se os domínim do Comércio entse tonteirat
caracterizado pêla implementação do Sistema ÁSYCUDA

VOXtrD e o acesso à eleEicidade, com a implementaçâo dos

indicadores Systen Awr4e lrúern,ption Freqtenq Inda

GAIFI) e Syste,,, Atvoge Inlenletion Duration ltds
(SAIDI), que em conjunto permitirEm que Angola melb.
rrsse a $r posi$o no Élaório ô Doiütg Büsúress, Fssando
&{c!*{o 175 ern 2Ot8, para lTlrrírz01g-

O MinisÉrio do Comírcio (MINCO), em 201E, imple'.

mentou um conjutrto de medidas na racionalizaçào e

cÍrissão do alvará comercial, restingiu a lisra de actividades

comerciais que exigem a inspecção pévia, introduziu uma

alrizafo simplificada, eobelecar o lançameuto de uma

pMonm electfuica para licenciamento da actisidade

comercial (procedendo a atualização do Sistema Int€grado

de Licenciamento das Actividades Comerciais (SILAC).

O MINCO embora rendo melhorado o ambiente de negô

cios com as medidas implementadas, o processo de obtenção

de licenças para o exercício das actividades comerciais pode

ser optimizado, com a reduçâo de procedimento6 corsidêfâ-

dos prescindíveis

Assim, no uso dos poderes delegadm pelo Presidente da

lGpública nos tennos do artigo 137-', da Consrituição da

RepúblicadeAngola,n." I doaÍtigo33.'doDecÍetoLegislativo

Presidencial n.'3117, de 13 de Outubro, n." 1,2 e seguin-

tes do Despacho Presidencial n.'289117, de 13 de Outubro,

mnjugadoe com o n-o I do anigo 6.o do Decreto Presidencial

n.' 38/18, de 9 de Fevereiro, determino:

l. Doravante para o Licenciamento de Estabelecimênto

ComeÍcial, é exigida somente a CeÍtidào de Registo

Comercial, para fins de regiío e cadastro.

2. O prcsente Despacho nâo anula todos os ouúos requi:i-

tos técnicos n€€€ssários para obtençào do Ah'ará Comerc ]]
e de Prestaçâo de Serviços Mercantis- previstos na Lei

n.' l/07, Lei dâs Actividades Comerciais.

3. As dúvidas e omissões resultantes da interpÍetaÉo e

aplicEÉo do Fesentê Despacho são resolvidas pelo Minisuo

do Comércio.

4. O PÍesenE Despacho entra em vigor na dsta dâ sua

assinatuÍa-

Publiquêse.

Luanda, aos 28 de Março de 20 I 9.

O Ministo. JoJfr" Van-Dúnem Júnior

$(nlrArnDo Do coü$lfio DI rliltsrRos

RectifcaÉo n.' l2ll19
a. 13 & Mrb

Por se Er rcgistado lapso no Docrcto Prcsi&ncial

n' I l5l19, de 22 de Abril, publicado m Dirino do Rqiblico
n-' 54, I Série, Diploma que apÍova a alteÍação da ÁrEa de

Concessão do Bloco 15/06, corn vista à inEgrsçâo clmplete

do Campo Kalimba na ÉÊridi Concessão, procede-se à

sêguinte rcctiÍicaÉo:

No 5.' panígrafo do preâmbulo:

Onde se E:

«A descobeÍts do poço Krlimba-l constitui uma opor-

tunidade para a médio prazo contribuir paÍa o atenuar

do declínio da produçio petolíferâ no País pclo que se

impõe a necessidade de enquadrar totalmente o citado

campo (área de 13,2 km'?) na área do Bloco l6106»:

#


